
7668 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 122/2001

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 15 de Outubro
de 2001, junto do Secretariado do Conselho da Europa,
o seu instrumento de ratificação à Convenção Europeia
sobre o Reconhecimento das Qualificações Relativas ao
Ensino Superior na Região Europa, assinada em 11 de
Abril de 1997 em Lisboa.

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 25/2000
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 12/2000, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000.

Nos termos do n.o 2 do seu artigo 11.o, a referida
Convenção entrará em vigor em 1 de Dezembro de 2001.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 13 de Novembro de 2001. — O Director
de Serviços, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 305/2001

de 3 de Dezembro

Pelo presente diploma procede-se à transposição da
Directiva n.o 2000/1/CE, da Comissão, de 14 de Janeiro
de 2000, que altera a Directiva n.o 89/173/CEE, do Con-
selho, de 21 de Dezembro de 1988.

As prescrições técnicas aqui previstas a satisfazer
pelos tractores respeitam às dimensões e massas, ao
regulador de velocidade, à protecção dos elementos
motores, das partes salientes e das rodas, ao comando
de travagem dos veículos rebocados, ao pára-brisas e
outras vidraças, às ligações mecânicas entre tractor e
veículo rebocado, bem como à localização e modo de
colocação das placas e inscrições regulamentares no
corpo do tractor.

No que respeita, em particular, às prescrições téc-
nicas relativas às vidraças de segurança — pára-brisas
e outras vidraças —, é oportuno retomar, com algumas
alterações, as prescrições adoptadas pela Comissão
Económica da ONU para a Europa, no seu Regula-
mento n.o 43 («Disposições uniformes relativas à
homologação do envidraçamento de segurança e dos
materiais para vidraças»), anexo ao Acordo, de 20 de
Março de 1958, Relativo à Adopção de Condições Uni-
formes de Homologação e ao Reconhecimento Recí-
proco da Homologação dos Equipamentos e Peças de
Veículos a Motor, tendo em conta o disposto no Regu-
lamento da Homologação dos Tractores Agrícolas e
Florestais de Rodas.

Torna-se ainda necessário rever determinadas dispo-
sições respeitantes às características dimensionais e de
massas, nomeadamente no que respeita aos dispositivos
de ligação mecânica e de atrelagem, utilizando da
melhor forma as normas ISO, sendo conveniente, para
aumentar a segurança, a especificação das modalidades
dos ensaios em todas as configurações possíveis no pre-
sente diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

1 — O presente diploma transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 2000/1/CE, da Comissão,
de 14 de Janeiro de 2000, que altera a Directiva
n.o 89/173/CEE, do Conselho, de 21 de Dezembro de
1988.

2 — É aditado ao Regulamento da Homologação dos
Tractores Agrícolas e Florestais de Rodas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro, um
capítulo XI e seus anexos, que dele passam a fazer parte
integrante, e cujo texto ora aprovado se publica em
anexo ao presente diploma.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — A partir da data de entrada em vigor, não pode
ser recusada a homologação CE, nem a emissão da ficha
de homologação CE, nem ser proibida a matrícula a
novos tractores que satisfaçam os requisitos previstos
no presente diploma.

3 — A partir de Janeiro de 2001, a Direcção-Geral
de Viação deixa de poder emitir a ficha de homologação
CE e pode recusar a homologação de âmbito nacional
a um modelo de tractor que não satisfaça os requisitos
do presente diploma.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o anexo V da Portaria n.o 517-A/96, de
27 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 489/97, de 15 de Julho, no que se refere
a dimensões e massas rebocáveis, regulador de velo-
cidade, pára-brisas, ligações entre tractor e reboque,
chapas regulamentares e comando de travagem dos
reboques dos tractores agrícolas e florestais de rodas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Agosto de 2001. — Jaime José Matos da Gama — Jaime
José Matos da Gama — Guilherme d’Oliveira Mar-
tins — José Carlos das Dores Zorrinho — Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita — Luís Garcia Braga da Cruz.

Promulgado em 6 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


